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Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrida	 TECHNER COMÉRCIO E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ

Ano calendário 1997

DECADÊNCIA TERMO A QUO. TRIBUTOS SUJEITOS AO REGIME
DO LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. IRPJ o prazo decadencial
do direito de constituir o crédito tributário, na hipótese dos tributos sujeitos
ao lançamento por homologação, rege-se pelo art. 150, § 4°, do Código
Tributário Nacional, ou seja, será de 5 (cinco) anos a contar da ocorrência do
fato gerador.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado por m. .ria de votos, negar provimento
ao recurso da Fazenda Nacional, nos termos do relatório voto que passam a integrar o
presente julgado. Vencidos os Conselhei s Adriana Go r , s Rego e Carlos Alberto Freitas
Barreto.

CARLOS ALBERTO • ITAS BARRE O Presidente

IV ' r • NQUIASE SOA MONTEIRO — Relatora

EDITADO EM:	 1 1 S
Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carlos Alberto Freitas

Barreto (presidente da turma), Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho (substituto do vice-
presidente), Antonio Praga, Karem Jureidini Dias, Adriana Gomes Rego, Antonio Carlos
Guidoni Filho, Ivete Malaquias Pessoa Monteiro, Valmir Sandri, Marcos Rodrigues de Mello
( substituto convocado) e Irineu Bianchi ( substituto convocado).
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Relatório

Trata-se de Recurso Especial apresentado em 17/04/2004 pela Fazenda
Nacional, com fundamento no artigo 5°., inciso I, do Regimento Interno da Câmara Superior de
Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF 0 55/1998, vigente à época, contra Acórdão n°
107-07054, fls. 123/135, proferido pela então Sétima Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, em 19/03/2003, assim ementado:

"IRPJ- REAL ANUAL — DECADÊNCIA — Nos casos de tributos
sujeito ao regime de lançamento homologação o prazo
decadencial inicia-se com a ocorrência do fato gerador.
Lançamento realizado após a homologação tácita não subsiste.
(Lei 5.172/66 art. 150 parágrafo 4°)

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso
interposto por TECHNER COMÉRCIO E
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.

ACORDAM os Membros da Sétima Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, ACOLHER a

• preliminar de decadência levantada de oficio pelo relator, nos
termos do relatório e voto que passam a integrar o presente
julgado(..)"

Trata-se de exigência do IRPJ em razão de compensação prejuízos de
períodos anteriores, com o lucro real anual levantado em 31/12/1996, além do limite de 30%
previsto no artigos 12 e 15 da Lei n° 9.065/95, com ciência do auto de infração em 18/03/2002,
conforme AR às fls. 40.

A Fazenda Nacional oferece recurso especial, fls. 137/149,onde, em síntese,
argumenta que na hipótese de lançamento ex-officio de tributo não recolhido pelo contribuinte,
o prazo decadencial não é aquele previsto no art. 150,§ 4°., e sim o artigo 173 do Código
Tributário Nacional, que resultou contrariado com a decisão combatida.

Contra-razões às fls. 172/181, onde, em síntese, a Contribuinte pede o não
conhecimento do recurso e, superado na preliminar, a manutenção do acórdão recorrido.

Em 08 /07/2008 os autos foram a esta Relatora distribuídos, para análise do
Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional.

É o relatório.
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Voto

Conselheira Ivete Malaquias Pessoa Monteiro, Relatora

Recurso tempestivo e assente em lei.

A matéria versa sobre decadência, mais especificamente sobre o prazo
aplicável nos casos de lançamento de oficio para exigência do IRPJ em razão de compensação
prejuízos de períodos anteriores, com o lucro real anual levantado em 31/12/1996, além do
limite de 30% previsto no artigos 12 e 15 da Lei n° 9.065/95, com ciência do auto de infração
em 18/03/2002, conforme AR às fls. 40.

O i.Representante da Fazenda Nacional pede a aplicação do comando
normativo do artigo 173 do Código Tributário Nacional , pois se trata de lançamento de oficio,
descabe-se falar em homologação.

Repisa que a regência do prazo decadencial se rege pelos ditames do art. 173
do Código Tributário Nacional, motivo suficiente para se restaurar o lançamento.

A controvérsia cinge-se em saber se o prazo de decadência para o lançamento
de ofício dos tributos sujeitos à sistemática do chamado "lançamento por homologação", deve

• ser contado nos termos do artigo 150 § 4°. ou 173, I , ambos do Código Tributário Nacional.

Utilizo os bem fundamentados argumentos expendidos pelo i. Relator do
voto recorrido, José Clovis Alves, a quem peço vênia para a reprodução seguinte:

"Conforme folha de continuação do auto de infração, fl. 04, o
período-base de apuração foi o ano de 1996, tendo o fato
gerador se completado em 31 de dezembro de 1996.

É jurisprudência mansa e pacífica na CSRF que o 1RPJ bem
como as contribuições são tributos regidos pela modalidade de
lançamento por homologação desde o ano calendário de 1992,
pois a Lei n° 8.383/91 introduziu o sistema de bases correntes,
assim o período decadencial com a ocorrência do fato gerador,
conforme artigo 150 parágrafo 4° da Lei n°5.172, verbis.

Lei n°5.172, de 25 de outubro de 1966.

Art. 150 - O lançamento por homologação, que ocorre quanto
aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

sç I° - O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste
artigo extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior
homologação do lançamento.

•
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sç 2° - Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos
anteriores à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou
por terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito.

. ssç 3 0 - Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém,
considerados na apuração do saldo porventura devido e, sendo o
caso, na imposição de penalidade, ou sua graduação.

sr 4° - Se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de 5
(cinco) anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado
esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado,
considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou
simulação.

Tendo o fato gerador ocorrido em 31 de dezembro de 1996, a
homologação tácita prevista no parágrafo 4° supra transcrito
ocorrera em 31 de dezembro de 2.001, prazo qüinqüenal no qual
a autoridade poderia rever o procedimento do contribuinte.

Considerando que o contribuinte fora cientificado da exigência
em 18 de março de 2.002, de acordo com a legislação supra
transcrita, conclui-se ser caduco o lançamento realizado.

Sabemos que o direito não socorre aqueles que dormem, os
prazos são fatais, se um contribuinte apresenta impugnação,
recurso, embargos fora dos prazos legais e regimentais, perde o
direito de discutir a questão a petição é julgada perempta. Vale
ressaltar que argumentações pelo atraso, por parte do
contribuinte, de falta de funcionário, falta de tempo, trabalho
excessivo, nada disso é levado em conta, os prazos são fatais
devem ser obedecidos.

Igual rigidez pode e deve ser aplicada ao sujeito ativo da
relação tributária, se existe um prazo para tomar determinada
iniciativa ela deve ser feita dentro dos prazos legais e
processuais.

Talvez a autoridade lançadora não tenha se atentado para a
jurisprudência mansa e pacífica tanto na esfera judicial como na
administrativa de que os tributos regidos pela modalidade de
lançamento por homologação o prazo decadencial inicia no
momento de ocorrência do fato gerador do tributo ou
contribuição.

A CSRF de longa data pacificou o entendimento sobre a questão
da decadência, como exemplo citamos o julgado abaixo:

Acórdão n.° : CSRF/01-04.347 DECADÊNCIA — IRPJ - A
partir de janeiro de 1992, por força do artigo 38 da Lei n°
8.383/91, o IRPJ passou a ser tributo sujeito ao lançamento pela
modalidade homologação. O início da contagem do prazo
decadencial é o da ocorrência do fato gerador do tributo, salvo
se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, nos
termos do 55* 4° do artigo 150 do CTN.

DECADÊNCIA - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O
LUCRO A contribuição social sobre o lucro liquido, "ex vi" do
disposto no art. 149, c.c. art. 195, ambos da C.F., e, ainda, em
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face de reiterados pronunciamentos da Suprema Corte, tem
caráter tributário. Assim, em face do disposto nos arts. n° 146,
111, "b", da Carta Magna de 1988, a decadência do direito de
lançar as contribuições sociais deve ser disciplinada em lei
complementar. À falta de lei complementar especifica dispondo
sobre a matéria, ou de lei anterior recebida pela Constituição, a
Fazenda Pública deve seguir as regras de caducidade previstas
no Código Tributário Nacional.

Assim, conheço o recurso como tempestivo e declaro
insubsistente o lançamento por ter sido realizado após o prazo
decadencial."

No caso concreto, como figura do relatório, o lançamento realizado em
18/03/2002, para fatos geradores concluídos em 31/12/1996, já se encontravam atingidos pela
decadência, como decidiu o julgado recorrido.

Nesta ordem de juízos, nego provimento ao recurso interposto pela Douta
Procuradoria da Fazenda Nacional.

Ivete 1 a aqu % s Pessoa Monteiro - Relatora
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